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DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
sobre o Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 
459/2025, institui as diretrizes para a 
criação da “Política Municipal de 
Informação e Prevenção de Golpes Virtuais, 
Cibernéticos e Bancários contra Idosos”; 
Pela REJEIÇÃO. 

 

 
RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 
I – RELATÓRIO 

 
A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 459/2025, de autoria do vereador Felipe Francismar, nos termos 
do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador Rinaldo Júnior 
foi designado como relator. 

A Proposição institui as diretrizes para a criação da “Política Municipal de Informação 
e Prevenção de Golpes Virtuais, Cibernéticos e Bancários contra Idosos. 

Em sua justificativa, o proponente esclarece que: 
 

“A presente Proposição tem por objetivo instituir, no âmbito do 
Município do Recife, ações permanentes de informação e prevenção de 
golpes virtuais, cibernéticos e bancários voltadas à população idosa, 
promovendo a Educação Digital e a proteção financeira desse público, que 
tem sido alvo recorrente de fraudes e estelionatos digitais. 

 
Dados recentes do Ministério da Justiça e Segurança Pública apontam 

que os crimes cibernéticos contra idosos cresceram mais de 60% nos últimos 
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anos, especialmente em decorrência do uso de aplicativos de mensagem e 
falsas centrais bancárias. Essa realidade reforça a necessidade de Políticas 
Locais de orientação e conscientização.” 

 
A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 18/11/2025, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhada às comissões 
legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 04/12/2025. Nesse período, 
a propositura não recebeu emendas. 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus aspectos 
constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

II – VOTO 

 
Conforme se verifica, a propositura visa instituir as diretrizes para a criação da “Política 

Municipal de Informação e Prevenção de Golpes Virtuais, Cibernéticos e Bancários contra 
Idosos. 

 
O Projeto de Lei Ordinária nº 459/2025 apresenta inconstitucionalidade formal por 

violação ao princípio da separação dos Poderes, previsto no Artigo 2º da Constituição Federal e 
de reprodução obrigatória no âmbito municipal. Embora se autodeclare como mera diretriz e 
afirme neutralidade orçamentária, o PLO impõe ao Poder Executivo um conjunto detalhado de 
ações a serem executadas por diversos órgãos e secretarias, configurando ingerência do 
Legislativo em matéria administrativa, matéria de competência administrativa do Executivo 
(art. 61, § 1º, II, “b”, CF/88). 

 
"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
II - disponham sobre: 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

A delimitação constitucional das funções estatais veda ao Legislativo a atuação em 
áreas típicas da Administração Pública, especialmente na elaboração e execução de políticas 
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públicas e no desenho das rotinas administrativas internas. Ao fixar diretrizes específicas que 
envolvem planejamento, execução e coordenação intersetorial, o Projeto ultrapassa o legítimo 
espaço normativo do Parlamento e invade a discricionariedade administrativa do Prefeito. 
 

A Lei Orgânica do Recife reforça essa vedação por meio da reserva de iniciativa 
legislativa atribuída ao Chefe do Executivo em matérias afetas à organização administrativa, ao 
regime jurídico dos servidores e à estruturação das políticas públicas. O PLO nº 459/2025 cria 
uma nova política pública e, para implementá-la, estabelece comandos operacionais que 
exigem o envolvimento direto de secretarias municipais e de servidores públicos, configurando 
verdadeiro impacto administrativo. 
 

O Artigo 27 da LOR é claro ao conferir ao Prefeito iniciativa privativa de leis que tratem 
da organização e funcionamento da administração municipal, o que abrange a definição de 
atribuições, rotinas e atividades dos órgãos públicos. Ao impor ações como capacitações, 
campanhas, palestras, elaboração de materiais educativos e utilização de canais institucionais, 
o PLO reorganiza setores e direciona a atividade funcional de servidores, interferindo 
diretamente na gestão de pessoal e na rotina administrativa — matéria tipicamente reservada 
ao Executivo. 

O vício se aprofunda diante da interferência no regime de funcionamento dos órgãos 
municipais, na medida em que o PLO determina quais setores devem se engajar, de que forma 
devem fazê-lo e quais ações devem ser priorizadas. As atividades descritas no Artigo 3º, como 
elaboração de materiais educativos, realização de oficinas e campanhas, articulação entre 
Saúde, Assistência Social, Segurança e Comunicação, pressupõem decisões gerenciais que 
somente o Executivo possui legitimidade e capacidade técnica para adotar. Tal ingerência viola 
o Artigo 54, inciso VI, alínea “a”, da LOR, que atribui ao Prefeito a competência para dispor, 
mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração municipal. A 
tentativa de obrigar a Administração a absorver novas funções, independentemente da análise 
de conveniência, oportunidade e disponibilidade operacional, caracteriza indevida usurpação 
da reserva de administração e engessamento da atuação estatal. 
 

Por fim, o Artigo 6º do PLO, ao prever que o Executivo deverá regulamentar a lei, acaba 
por evidenciar a contradição interna da proposta: o detalhamento exaustivo constante do 
Artigo 3º esvazia a própria função regulamentar, impedindo que o Executivo avalie, planeje e 
organize a política pública proposta. A imposição legislativa de obrigações específicas, mesmo 
condicionadas à “disponibilidade”, retira do Prefeito a prerrogativa constitucional de decidir 
sobre a implementação de ações governamentais, sobre o uso da estrutura administrativa e 
sobre a distribuição de recursos humanos e materiais. Assim, ainda que a matéria apresente 
relevância social, o Projeto sofre vício formal insanável de iniciativa, por violar a arquitetura 
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constitucional da separação de Poderes e a competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
para gerir a administração municipal. 
 

Também há ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e indicação da 
fonte de custeio, o que contraria o art. 113 do ADCT e a Lei de Responsabilidade Fiscal. A Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) determina que qualquer criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
deverá ser acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o que não se 
verifica no presente caso, in verbis: 

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
(...)” 

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 
§  1o Os  atos  que  criarem  ou  aumentarem  despesa  de  que  trata 
o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 
e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 
(...)” 

Neste sentido, vejo-me compelido a negar assentimento à Proposição. Isto posto, 
opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 459/2025, de autoria do vereador Felipe 
Francismar. 

 
Recife, 17 de março de 2026. 

 

 
Rinaldo Júnior 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 
Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto de 

Lei Ordinária nº 459/2025, de autoria do vereador Felipe Francismar. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 19 de março de 2026. 

 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 
 

 

 RINALDO JÚNIOR 
Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 
Vice-presidente 

 

GILBERTO ALVES 
Membro Efetivo 

 
GILSON MACHADO FILHO 
Membro Efetivo 

 

 
CARLOS MUNIZ 
Membro Efetivo 

ADERALDO PINTO 
Membro Suplente 

 

LIANA CIRNE 
Membro Suplente 

 

 
RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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